PARECER Nº 148, DE 2012
DA COMISSÃO DE SAÚDE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 351 DE 2011

Os Deputados Enio Tatto e Gerson Bittencourt apresentaram o projeto de lei em epígrafe com o objetivo de obrigar o Poder Executivo Estadual a fornecer medicação e tratamento gratuitos para os dependentes do tabaco.

Em conformidade com o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o presente projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 29.ª a 33.ª Sessões Ordinárias, de 27 de abril a 3 de maio de 2011,  não tendo recebido substitutivos ou emendas. 

Em seguida, o presente projeto recebeu parecer desfavorável da Comissão de Constituição e Justiça e um voto em separado favorável ao mesmo. Tendo sido aprovado como parecer o voto em separado favorável em 31 de agosto do corrente ano, nos termos do artigo 149 do Regimento Interno, o projeto de lei foi encaminhado a esta Comissão para que emita parecer, em consonância com o inciso II e §3º do artigo 31 do referido diploma.

O projeto de lei em epígrafe obriga o Poder Executivo a implantar na rede hospitalar pública o fornecimento gratuito de medicação e tratamento especializado para as pessoas dependentes químicas do tabaco, desde que a mesma seja diagnosticada por uma junta médica e sejam apresentados exames médicos comprobatórios.

Como bem ressaltado na justificativa do presente projeto, o tabaco causa diversas doenças e o tabagismo deve ser tratado como uma questão de saúde pública. O tabagismo é caracterizado pela dependência física e psicológica do consumo de nicotina presente no tabaco.

Dados alarmantes da Organização Panamericana de Saúde indicam que aproximadamente 30% das mortes por câncer, 90% das mortes por doenças pulmonares obstrutivas e 25% das mortes por derrame cerebral são decorrentes do consumo de tabaco.

No Brasil, estima-se que cerca de 200.000 mortes/ano sejam decorrentes do tabagismo. Pesquisa realizada pelo Instituto do Câncer do Estado de São Paulo (Icesp) demonstra que 95% das pessoas que desenvolvem câncer de cabeça e pescoço são fumantes.

Desta forma, é imperativo que o governo do Estado de São Paulo ofereça tratamento e medicamento à população com o intuito de amenizar os efeitos colaterais do tabagismo e até mesmo acabar com a dependência.

Diante da importância e atualidade do tema, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº351 de 2011.

a) Edinho Silva – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/11/2011

a) Marcos Martins – Presidente
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